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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 

 

PROCESSO Nº. 3548807.425.00011132/2025-21 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 42/2025 

 

A Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul, torna público, para conhecimento dos 

interessados, que realizará DISPENSA ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, a ser realizada 

por intermédio do sistema eletrônico de contratações da Prefeitura Municipal de São Caetano do 

Sul, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21 e seus atos regulamentadores, do Decreto Municipal 

nº. 12.176/2025, Lei Complementar Federal nº. 123/2006 e posteriores alterações e Lei Municipal 

4660/2008 no que couber, de demais normas pertinentes e, subsidiariamente, os Princípios 

Gerais de Direito. 

 

1. OBJETO: Contratação de empresa especializada na disponibilização de assinatura de 

ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública. 

 

2. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 14.990,00 (quatorze mil, novecentos e 

noventa reais) 

 

3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR VALOR UNITÁRIO DO ITEM.  

3.1. No caso de procedimento deserto, fracassado (todos os participantes desclassificados ou 

inabilitados), ou caso nenhum participante oferte valor inferior ao estipulado, a Administração 

poderá proceder a contratação da empresa que apresentou menor preço durante a fase interna 

do processo, especificamente, na fase de cotação de preços. 

 

4. PERÍODO DE PROPOSTAS 

De 12/12/2025 a 17/12/2025 

 

5. PERÍODO DE LANCES  

Dia 17/12/2025 das 09:00 às 15:00     

 

5.1. A partir do horário previsto, terá início a sessão pública, com o início automático da 

disputa e oferta de lances pelos participantes, que deverão ser encaminhados 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
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5.2. O valor de redução mínima entre os lances será de R$ 10,00 (dez reais) e incidirá sobre 

o MENOR VALOR UNITÁRIO DO ITEM. 

 

6. PRAZO, CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO: Conforme constante no Termo de 

Referência – Anexo I. 

 

7. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA, CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

COMERCIAL E RODADA DE LANCES:  

7.1. A participação dos interessados ocorrerá por meio do Portal de Contratações da Prefeitura 

de São Caetano do Sul, através do site https://pregaoeletronico.saocaetanodosul.sp.gov.br, 

mediante Registro dos interessados, cadastro de sua proposta e documentos de habilitação. 

 

7.2. Encerrada a fase de lances, a dispensa será enviada para a etapa de negociação e 

julgamento da proposta.  

 
7.3. As empresas enquadradas como ME / EPP deverão informar em campo próprio da 

plataforma, sob pena de perder o direito ao tratamento diferenciado. 

 
7.4. A participação de cooperativas obedecerá ao disposto no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021. 

 

7.5. Estão impedidos de participar os interessados que se tenham sido declaradas inidôneas 

para licitar ou contratar nos termos dos §§ 4º e 5º do artigo 156 da Lei Federal 14.133/21, além 

de: 

a) Pessoa física ou jurídica, que estejam enquadradas nos termos do artigo 14 da Lei 14.133/21. 

b) Organizações Sociais;’ 

c) Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

d) Reunidas em Consórcio; 

 

8. DA HABILITAÇÃO: Para fins de habilitação, o participante vencedor deverá apresentar os 

documentos a seguir especificados: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 

(CNPJ/MF); 

 

b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

https://pregaoeletronico.saocaetanodosul.sp.gov.br/
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c) Ato constitutivo, estatuto social, contrato social ou sua consolidação e posteriores alterações 

contratuais, devidamente registradas na junta comercial e, em vigor e, no caso de sociedade por 

ações, ata do atual capital social acompanhado da ata de eleição de sua atual administração, 

registrados e publicados; 

 
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria 

em exercício; 

 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 

 
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, compreendendo certidão expedida pela 

Secretaria da Receita Federal – RFB e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN, 

referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União por elas administrados, 

abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único 

do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; 

 
g) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, consistente na apresentação de 

certidão que comprove regularidade fiscal quantos aos DÉBITOS INSCRITOS EM DÍVIDA 

ATIVA, junto ao Estado ou Distrito Federal; 

 

h) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da empresa participante, 

consistente na apresentação de certidão de regularidade de débitos municipais mobiliários.  

 

i) Certidão que comprove a regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS); 

 

j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, de acordo com a Lei Federal nº 

12.440/2011, emitida pelo site http://www.tst.jus.br/certidao/ . 

 

k) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do participante. 

 
l) Como condição à contratação será realizada consulta para comprovação que a empresa não 

possui pendências junto ao Cadastro Informativo Municipal – CADIN MUNICIPAL, em 

atendimento ao disposto no artigo 3º, inciso I e parágrafo primeiro da Lei 5.581/2017, que 

http://www.tst.jus.br/certidao/
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disciplinam que a inclusão no CADIN impedirá a empresa de contratar com a Administração, 

inclusive daquelas que não se encontram sediadas neste município. 

 

8.1. As certidões que não trouxerem em seu conteúdo o prazo de validade, será considerado de 

180 (cento e oitenta) dias. 

 

8.2. Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativas. 

 
 

São Caetano do Sul, 09 de dezembro de 2025. 

 

 

 

Carolina Morales Duwe 

Diretora do Departamento de Planejamento  

de Compras, Licitações e Contratos 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA
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ANEXO II 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

CONTRATANTE:   

CONTRATADO:   

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):   

OBJETO:      

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo 

trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, 

em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo (https://doe.tce.sp.gov.br/), em conformidade com o artigo 90 da Lei 

Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 

processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no 

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das 

Instruções nº01/2024, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

 

LOCAL E DATA ____________________________________________________________ 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

https://doe.tce.sp.gov.br/
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RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:  ________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:  ___________________________ 

 

Pela contratada: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:  ___________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:  ________________________________ 

 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:  ___________________________ 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:   ________                                                      

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:  ___________________________ 
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(*) - O Termo de Ciência e de Notificação deve identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a 

prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis 

por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de 

responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou 

administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de 

prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como 

subscritores do Termo de Ciência e de Notificação, será ele objeto de notificação específica. 
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ANEXO III  

MINUTA DE CONTRATO 

 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

DISPONIBILIZAÇÃO DE ASSINATURA DE FERRAMENTA DE 

PESQUISA E COMPARAÇÃO DE PREÇOS PRATICADOS PELA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DO SUL E A EMPRESA 

_________________, ORIUNDA DO PROCESSO Nº 

3548807.425.00011132/2025-21 – DISPENSA ELETRÔNICA Nº 

42/2025. 

 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DO SUL, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 59.307.595/0001-75, neste ato representada por 

sua SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO E GOVERNO DIGITAL, (Representante Legal 

devidamente qualificado no Termo de Ciência e Notificação); doravante denominados 

simplesmente “Contratante”, e, de outro lado, a empresa____, com sede na ____, nº. ____, 

Bairro ____, Cidade ____, Estado ____, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. ____, Inscrição Estadual 

nº. ____, neste ato representada por ____, portador da Cédula de Identidade RG nº. ____, 

inscrito no CPF/MF nº. ____, residente e domiciliado na ____, doravante denominada 

simplesmente “Contratada”, as quais, na presença das testemunhas adiante nomeadas e 

assinadas, resolvem firmar o presente contrato, em observância às disposições da Lei Federal 

14.133/2021 e seus atos regulamentadores; da Lei Complementar Federal 123/06 em suas 

redações atuais; do Decreto Municipal nº 12.176/2025; supletivamente aos princípios da teoria 

geral dos contratos e as disposições de direito privado e, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas mediante as cláusulas e condições que mutuamente aceitam e outorgam, que 

seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS E DO VALOR 

1.1. Constitui o objeto deste Pregão a Contratação de empresa especializada na 

disponibilização de assinatura de ferramenta de pesquisa e comparação de preços 

praticados pela Administração Pública, conforme especificações, condições, exigências 

e valores estabelecidos neste instrumento. 
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1.1.1. Item 01: Contratação de assinatura anual de acesso à ferramenta de pesquisas de 

preços praticados pela Administração Pública, com sistema de pesquisas baseado na 

Instrução Normativa nº 65/2021. (1 licença com 03 usuários, sendo no mínimo 2 com acessos 

simultâneos). 

 

1.2.  A ferramenta deve realizar pesquisa e comparação de preços praticados pela 

Administração Pública, através de um sistema de busca baseado em resultados de licitações 

adjudicadas e/ou homologadas, nos termos da legislação vigente. 

 

1.3. A ferramenta deverá conter, no mínimo, as seguintes características: 

• Banco de dados com mais de 250 milhões de preços de produtos e serviços e 35,5 

milhões de itens (homologados e/ou adjudicadas); 

• Atualização diária do banco de dados; 

• Atender a Instrução normativa 73/2020 e 65/2021, 

• Navegadores: Internet Explorer, Google Chrome e Mozila Firefox; 

• Compatibilidade com o sistema operacional Windows; 

• Fontes de entes públicos diversificadas com no mínimo 940 fontes: 

• Preços de sites de domínio amplo com mais de 1.500 sites para consulta. 

• Base de preços de notas fiscais eletrônicas de no mínimo 26 estados, tais como: AC, AL, 

AM, AP, BA, DF, ES, MA, MT, PA, PE, PI, PR, RJ, RN, RO, RR, RS, SE e TO; 

• Fontes complementares com preços da tabela Sinapi, Sicro, Seinfra, Setop, Ceasa, 

Conab, Tabela CMED e Preços BPS – Banco de Preços Ministério da Saúde; 

• Permitir a seleção de filtros por: setorial; Catmat/Catser, cidade, região, estado, marca, 

nº pregão, itens sustentáveis, atas de registro de preços, por porte ME/EPP, por palavra-chave 

e preço, unidades de fornecimento, Uasg/órgão, modalidade, por período (dos últimos 30 dias 

até os últimos 12 anos); 

• Possibilitar a importação de planilhas com diversos itens; 

• Permitir realizar cotação diretamente com fornecedores para obtenção dos preços de 

mercado; 

• Disponibilizar todos os preços ofertados e aceitos nas licitações das fontes disponíveis 

no sistema; 

• Emitir relatórios com os preços selecionados, com a fonte de origem da pesquisa, PDF 

e EXCEL, com gráficos estatísticos, com Print Screen da ata do ComprasNet; com dados 

comerciais do fornecedor, com preço máximo e preço mínimo. O relatório ainda deve permitir 

a opção de personalização para inclusão do logotipo da instituição, dados dos servidores 



    

14 

 

envolvidos, assinatura digital e emissão de código de QR CODE que comprove a autenticidade 

das informações apresentadas; 

• Relatório de cotação contendo classificação e gráfico pela Curva ABC; 

• Função que permite aplicação de índice de atualização de preços de forma automática; 

• Permitir a inclusão de percentual sobre o preço estimado para composição do preço 

máximo em conformidade a in 73/2020 art. 10 º§ 2º; 

• Informar a justificativa de qual método matemático foi aplicado na pesquisa dos preços; 

• Emitir alertas quando a pesquisa dos preços tem menos de 3 preços e apresenta campo 

para o usuário digitar sua justificativa em conformidade ao art. 6 § 4º da in 73/2020; 

• Apresentar alertas quando os preços selecionados não foram das fontes que a in 

73/2020 o parágrafo 1º, inciso iv do artigo 5º da in 73/2020, determina "deverão ser priorizados 

os parâmetros estabelecidos nos incisos i e ii;" 

• Mapa estratégico de fornecedores com filtros regionais; 

• Declaração de competitividade da Lei complementar 123-ME/EPP; 

• Módulo para consulta de planilhas de custos de serviços de terceirização; 

• Consultar atas de registro de preços e intenções de registro de preços; 

• Acesso ao módulo painel de negociações, consulta de histórico de preços e descontos 

concedidos pelos fornecedores; 

• Módulo exclusivo para capacitação continuada através de um banco de vídeos com 

diversos cursos e lives sobre pesquisa de preços. 

• Consulta de penalidades apenas com o CNPJ ou Razão Social do fornecedor; 

• Permitir aplicar no mínimo 27 opções de fórmulas de cálculo; 

• Cotação com vários itens – lote; 

• Cálculo automático do valor unitário x quantidade; 

• Detalhamento de propostas e lances do pregão; 

• Seleção de preços manualmente; 

• Histórico de vendas do fornecedor; 

• Sugestão de preços selecionados por outros usuários; 

• Pesquisa inteligente; 

• Verificação automática de irregularidades dos preços selecionados; 

• Exportação de documentos em planilha Excel; 

• Seleção de preços comparativos; 

• Sistema de elaboração da especificação do objeto – interativo; 

• Sistema de elaboração do termo de referência – interativo (MODELO AGU) múltiplos 

modelos totalmente editável; 
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• Acesso ilimitado de usuários ao módulo especificação do objeto e termo de referência; 

• Suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, entre 8h30 e 17h00 de segunda a 

quinta-feira, e sexta-feira das 8h30 às 16h30 pelo período de validade da licença 

• Treinamento aos servidores designados para operar o sistema, visando o regular 

funcionamento do “software” com a obtenção dos resultados para quais foi desenvolvido. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

2.1. Tanto a CONTRATADA como a CONTRATANTE, estão subordinadas ao previsto na Lei 

Federal 14.133/2021, Título III – DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS – CAPÍTULO I – DA 

FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS. 

 

2.2. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 

assinatura do instrumento contratual, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos 

até o limite legal estabelecido na Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

2.3. As assinaturas que viabilizam o acesso a ferramenta deverão estar disponíveis em 

até 03 (três) dias úteis após assinatura do contrato. 

 

2.4. A execução do objeto dar-se-á pelo acesso à ferramenta eletrônica que disponibilize, 

durante todo o período do contrato, a captação dos preços identificados na base de dados, 

conforme requisitos mínimos acima delineados. 

 
2.5. A Ordem de Serviço será encaminhada por correio eletrônico (e-mail) que constar em 

cadastro em nosso sistema ou por outro meio, de forma que possibilitem a comprovação do 

respectivo recebimento por parte da Contratada. 

 

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1. Tomar todas as providências necessárias para a execução do objeto desta contratação, 

dentro dos parâmetros estabelecidos neste Termo de Referência e na proposta apresentada pela 

empresa, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis; 

 

4.2. Executar os serviços contratados tempestivamente, dentro do prazo pactuado, atendendo 

aos requisitos de qualidade exigidos 

 

4.3. Fornecer a Contratante acesso ao “software” através de login e senha autenticada no 

respectivo site. 
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4.4. Manter, durante o período de prestação dos serviços, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas; 

 

4.5. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, atendendo 

prontamente a quaisquer reclamações; 

 

4.6. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados 

à execução do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência. 

 

CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

3.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto; 

 

3.2. Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações e os esclarecimentos 

eventualmente necessários à prestação dos serviços; 

 

3.3. Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do objeto; 

 

3.4. Efetuar o pagamento devido pela prestação dos serviços, no prazo estabelecido, desde 

que cumpridas todas as formalidades e exigências previstas; 

 

3.5. Aplicar à Contratada as penalidades cabíveis. 

 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA  

6.1 O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura 

do instrumento contratual, podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 

7.1 Os pagamentos serão efetivados em 30 dias contados da data em que for atestado o 

fornecimento dos materiais ou a prestação de serviços. A atestação será efetuada no prazo 

máximo de 5 dias úteis após apresentação da Nota Fiscal/Fatura, a qual deverá ser aprovada, 

conferida e assinada pelo Setor Requisitante e encaminhada posteriormente, à Seção de 

Contabilidade para lançamento e demais providências, na conta bancária da CONTRATADA, 

Banco _______, agência n.º _______, conta n.º______. 
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7.2. O recebimento dos serviços, em definitivo, dar-se-á pela equipe da Prefeitura e 

Administrações Indiretas, após a verificação e consequente aceitação, mediante a emissão do 

Termo de Recebimento, assinado pelos servidores responsáveis pelo ateste dos sistemas. 

 

7.3. Havendo divergência ou erro na emissão do documento fiscal, fica interrompido o prazo para 

o pagamento, sendo iniciada a nova contagem somente após a regularização dessa 

documentação. 

 

7.4. Somente haverá a liberação, pela Secretaria Municipal da Fazenda, do pagamento devido à 

DETENTORA, quando da apresentação, pela Unidade Requisitante, de certidão devidamente 

assinada pelo secretário, conforme disposições contidas na Portaria nº 18.279, de 06 de janeiro 

de 2005. 

 

7.5 Havendo divergência ou erro na emissão do documento fiscal, fica interrompido o prazo para 

o pagamento, sendo iniciada a nova contagem somente após a regularização dessa 

documentação. 

 

7.6 Ocorrendo atraso na liberação do pagamento por motivo injustificado, a Contratante poderá 

incorrer em multa de mora correspondente a 0,01% (um centésimo de percentual), do valor a ser 

pago, por dia de atraso até seu efetivo pagamento. 

 

7.7 Não será efetuado qualquer pagamento a Contratada/Detentora enquanto houver pendência 

de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  

 

7.8 Os pagamentos serão efetuados através de ordem de pagamento bancário para o qual 

deverão constar os dados bancários no corpo da nota fiscal. 

 

7.9. Os pagamentos ficarão condicionados à apresentação pela CONTRATADA dos seguintes 

documentos, devidamente atualizados: 

 

7.9.1. Certidão negativa de débitos referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da 

União por elas administrados, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas 

alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; 

 

7.9.2. Certificado de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço – FGTS; 
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7.9.3. Prova da regularidade para com o Cadastro de Informativo Municipal – CADIN 

Municipal.  

 

7.9.4. Certidão negativa de débitos trabalhista – CNDT  

 

7.9.5. Certidão negativa de débitos tributários mobiliários expedida pela Secretaria Municipal 

da Fazenda do Município de São Caetano do sul OU caso a empresa não seja inscrita no 

Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de São Caetano do Sul, deverá apresentar 

declaração, firmada por seu representante legal, sob as penas da lei, de que não é cadastrada 

e de que nada deve a esta Municipalidade relativamente aos tributos relacionados com a 

prestação licitada.  

 

7.10. Os preços serão fixos e irreajustáveis nos termos da Lei Federal 10.192/2001, sendo que 

na hipótese de prorrogação contratual, após o período de 12 (doze) meses, os preços poderão 

ser reajustados com base no índice do IPCA, ou outro índice que vier a substituí-lo, mediante 

requerimento da CONTRATADA. 

 

7.11. Eventuais alterações contratuais serão regidas pela Lei Federal nº 14.133/2021, bem 

como por normas regulamentadoras. 

 

7.12. O procedimento de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro disposto na alínea 

“d” do inciso II, do artigo 124 da Lei Federal nº 14.133/2021 poderá ser iniciado por requerimento 

da CONTRATADA ou por determinação do CONTRATANTE. 

 

7.13. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do 

CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato.  

 

7.14. Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada pela celebração de prévio termo 

aditivo ao presente instrumento, respeitadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

7.15. As despesas com a execução do presente onerarão a dotação orçamentária de n.º: 

02.24.02.04.122.0100.2.205.3.3.90.39.00 - VERBA DO TESOURO MUNICIPAL.  
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CLÁUSULA NONA – DISPOSIÇÕES GERAIS: 

9.1. Considera-se parte integrante deste ajuste, como se nele estivessem transcritos, o Edital 

do Pregão nº 42/2025 com seus Anexos e a Proposta Comercial, constantes no Processo 

Administrativo nº 3548807.425.00011132/2025-21 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – GESTOR CONTRATO  

10.1 O gestor da presente contratação será o servidor indicado no Termo de Ciência e 

Notificação e, na sua ausência, a Secretária Municipal de Gestão e Governo Digital, nos termos 

do Decreto Municipal nº 12.176/2025, o qual será responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização da execução do termo contratual objeto do presente certame, procedendo ao registro 

das ocorrências e adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento do ajuste, bem 

como, responsabilizar-se á pela vigência, com o consequente controle dos prazos de início e 

término contratual, aditamentos e instauração de novo processo de licitação, caso seja 

deliberado pela continuidade dos serviços ou fornecimento. 

 

10.2. O Gestor responderá administrativamente, civil e penalmente pelo cumprimento do 

contrato ou instrumento equivalente, quando verificado a não observância dos requisitos acima 

causando prejuízo à Administração ou comprometimento das atividades procedimentais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FORO: 

11.1. O foro competente para dirimir qualquer dúvida ou ação decorrente do presente Contrato 

é o foro da Comarca de São Caetano do Sul, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

Nada mais havendo a ser declarado, vai assinada pelas partes e testemunhas a tudo presente e 

de tudo cientes, para que produza os regulares efeitos de Lei e de Direito. 

 

São Caetano do Sul, na data da assinatura digital.  

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO E GOVERNO DIGITAL 

 

 

CONTRATADA 

 

 

https://cidades.sei.sp.gov.br/rasaopaulo/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=625854&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002349&infra_hash=d551a91b08d1bdf5185db5159e283f3cab200c3fd4c4f6f4d2184ee5a049c564

